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INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

202 – Advogado  
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 
2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 
3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 
4. A prova desta fase é composta de 40 questões objetivas e 1 questão discursiva. 
5. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na 

sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 
6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos 

aplicadores de prova. 
7. Ao receber o cartão-resposta e a folha de versão definitiva, examine-os e verifique se o nome impresso 

neles corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente aos 
aplicadores de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não 
ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita NA ÍNTEGRA para a folha de 
versão definitiva, com caneta preta. 
Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de versão definitiva. 

10. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das respostas 
para o cartão-resposta e para a folha de versão definitiva. 

11. Não será permitido ao candidato: 
a) Manter em seu poder relógios e aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto identificável pelo detector 

de metais. Tais aparelhos deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de 
armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 
c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido 

quando indicado para o atendimento especial. 
d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 
e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, 

réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 
f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 
g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, 

devendo o candidato, então, respeitar o subitem 6.6.5 do Edital. 
h) Emprestar materiais para realização das provas. 
 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo seletivo. 
 

12. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização 
para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

13. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Específicos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parecer 
Jurídico 

 

 ...........................................................................................................................................................................................................................................

RESPOSTAS 
01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 



2/13 
 

 
 

  

 



3/13 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

01 - A Seguridade Social é um conjunto integrado de iniciativas, a cargo do Estado e de toda a sociedade, envolvendo as áreas 
da saúde, da assistência social e da previdência social (art. 194, caput, da Constituição Federal). Considerando essa 
disposição constitucional, assinale a alternativa correta. 

 

a) O acesso aos direitos de Seguridade Social exige a realização de atividade laborativa e, por consequência, o recolhimento de 
contribuições previdenciárias. 

b) Previdência Social é um conjunto de ações de ordem caritativa destinadas ao fomento da proteção social. 
c) Saúde é um direito fundamental, direito de todos e dever do Estado, consistente na erradicação de doenças. 
►d) Assistência Social consiste em uma série de políticas públicas destinadas a quem dela necessitar, independentemente de 

recolhimento de contribuições, cobrindo contingências sociais, como a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice. 

e) A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integração à vida comunitária é objetivo 
constitucional da área da Saúde. 

 
02 - O Direito, na atualidade, não se limita à estruturação de regras de conduta social, observando, conforme expõe a Teoria 

Geral do Direito, também à existência de diversos princípios, gerais e específicos. Diante dessa afirmação, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente os princípios norteadores da Seguridade Social: 

 

a) Universalidade da cobertura e do atendimento, irredutibilidade do valor dos benefícios e capitalização privada. 
b) Contributividade, irredutibilidade do valor dos benefícios e equidade na forma de participação no custeio. 
►c) Diversidade da base de financiamento, uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 
d) Caráter democrático e descentralizado da administração da Seguridade Social, seletividade e multiplicação na prestação dos 

benefícios e serviços. 
e) Equilíbrio financeiro e atuarial, solidariedade social e universalidade da cobertura e atendimento. 

 
03 - A Constituição Federal organiza a República Federativa do Brasil em União Federal, Estados, Municípios e Distrito Federal, 

todos autônomos. O art. 40 do texto constitucional assegura o estabelecimento de regimes próprios de previdência aos 
servidores públicos ocupantes de cargos efetivos em todas essas esferas da Federação. A respeito do assunto, considere 
as seguintes afirmativas: 

 

1. Compete à União Federal a edição de normas de natureza geral a respeito de matéria previdenciária, inclusive de 
regimes próprios de previdência voltados aos servidores públicos civis. 

2. As Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 proporcionaram maior grau de liberdade aos Estados, Munícipios e 
Distrito Federal para legislarem a respeito de seus regimes próprios de previdência. 

3. Os Municípios, dotados de autonomia político-normativa, nos termos do art. 18 da Constituição Federal, possuem 
capacidade legislativa incondicionada para criarem seus regimes próprios de previdência. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
04 - A Constituição Federal de 1988 estabelece o Regime Geral de Previdência Social (art. 201), os diversos regimes próprios 

(art. 40) e, também, a Previdência Complementar (art. 202). Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou 
falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) O emprego público, acessível mediante concurso público de provas e títulos, insere o empregado público no regime 
próprio de previdência. 

(   ) Os servidores públicos civis são vinculados compulsoriamente aos regimes próprios de previdência, sendo-lhes 
vedado aderir espontaneamente ao Regime Geral de Previdência Social. 

(   ) Após as alterações produzidas pela Emenda Constitucional 20/98, os ocupantes de cargos de livre nomeação e 
exoneração estão inseridos nos regimes previdenciários tratados no art. 40 da Constituição Federal. 

(   ) Os requisitos e critérios do Regime Geral de Previdência Social não se aplicam aos regimes próprios de previdência, 
visto que estes são regimes previdenciários distintos e de caráter exclusivo, destinados apenas aos servidores 
públicos civis. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) V – F – V – V. 
►e) F – V – F – F. 
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05 - A aposentadoria compulsória é prevista há longo tempo na legislação pertinente aos regimes próprios de previdência, 
visando a renovação dos quadros da carreira pública a partir da fixação de uma idade limite a partir da qual não se pode 
dar continuidade à atividade na Administração Pública. Considerando essa informação, assinale a alternativa correta a 
respeito dessa matéria. 

 

a) A aposentadoria compulsória aos 75 anos proporciona, obrigatoriamente, proventos integrais a quem se aposenta através 
dessa modalidade de benefício. 

b) A Lei Complementar nº 144/2014 assegura aposentadoria compulsória aos policiais civis aos 65 anos de idade, o que se 
justifica em face das peculiaridades da carreira. 

►c) A Lei Complementar nº 152/2015 ampliou para todo o funcionalismo público a possibilidade de aposentadoria compulsória 
aos 75 anos, até então reservada pela Emenda Constitucional 88/2015 aos membros de Tribunais Superiores, Tribunal de 
Contas da União e Supremo Tribunal Federal. 

d) A Emenda Constitucional 88/2015 elevou a idade para aposentadoria compulsória de 70 para 75 anos. Essa regra, porém, só 
se aplica àqueles que tenham ingressado no serviço público após a data de promulgação da referida Emenda Constitucional. 

e) Os titulares e servidores de serventia extrajudicial estão sujeitos à aposentadoria compulsória. 
 
*06 - A aposentadoria por invalidez é a modalidade de aposentadoria voltada à cobertura da contingência social em que o 

servidor público civil se encontra incapacitado para o exercício de suas atividades laborais perante a Administração 
Pública. Sobre esse benefício previdenciário, assinale a alternativa correta. 

 

a) A jurisprudência diverge se a doença profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, ensejadora da aposentadoria por 
invalidez com proventos integrais, deve ter previsão legal taxativa ou meramente exemplificativa. 

b) A Emenda Constitucional 70/2012 permite que todos os servidores públicos civis, independentemente do momento em que 
tenham ingressado no serviço público, percebam proventos integrais quando se aposentem por invalidez, sendo vedada, 
todavia, a correção dos proventos pela regra da paridade de vencimentos. 

c) A Emenda Constitucional 70/2012, para os servidores públicos civis que tenham ingressado no serviço público antes da 
promulgação da Emenda Constitucional 41/2003, extinguiu a diferenciação entre proventos de aposentadoria por invalidez 
calculados proporcionalmente, no caso de incapacidade ordinária, e proventos integrais, destinados à incapacidade derivada 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável previstas em lei. 

d) A norma constitucional de regência da aposentadoria por invalidez exige que a concessão da aposentadoria seja precedida 
da tentativa de readaptação e da prévia licença-médica. 

e) O servidor público civil aposentado por invalidez que venha a recuperar sua capacidade laboral está impedido de retornar ao 
cargo que ocupava, pois o ingresso na Administração Pública se dá apenas mediante concurso público (artigo 37, inciso II, 
da Constituição Federal). 

 
07 - A aposentadoria dos professores sempre teve tratamento jurídico distinto, no intuito de atender às particularidades dessa 

carreira profissional específica. Sobre esse benefício previdenciário, assinale a alternativa correta. 
 

a) A aposentadoria dos professores, diante da penosidade da atividade, recebe tratamento jurídico diferenciado, em 
conformidade com o art. 40, § 4º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, que permite a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para aposentadoria de servidores que exerçam suas atividades sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou integridade física. 

b) A Súmula 726, que expressa o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito da aposentadoria diferenciada dos 
professores, determina que não se computam para fins dessa aposentadoria o tempo de serviço prestado fora da sala de aula 
em atividades de direção, coordenação e assessoria pedagógica exercida por professores. 

c) A aposentadoria dirigida aos professores da rede pública de ensino que estejam vinculados a regime próprio é possível com 
requisitos inferiores de idade e tempo de contribuição. A esses profissionais, porém, como a todos os demais servidores 
públicos civis, permanece a aplicação do fator previdenciário. 

d) A aposentadoria diferenciada dos profissionais do magistério cabe àqueles que demonstrem exclusivamente tempo de efetivo 
exercício de suas funções na educação infantil e superior, bem como no ensino médio e fundamental. 

►e) A jurisprudência discute se o tempo de afastamento da atividade docente por motivos como licenças médicas ou readaptação 
priva os professores do direito à aposentadoria diferenciada prevista no art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 1988. 

 
08 - A aposentadoria especial, no Regime Geral de Previdência Social, é destinada às pessoas que exerçam atividade em 

condições especiais, isto é, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, bem como às pessoas com deficiência. Nos 
regimes próprios de previdência, o quadro normativo é distinto. A respeito da aposentadoria especial dos servidores 
públicos, assinale a alternativa correta. 

 

a) Embora a Constituição Federal admita, nos termos do art. 40, § 4º, a aposentadoria especial dos servidores públicos civis, o 
exercício desse benefício previdenciário não é possível até que seja editada Lei Complementar que evidencie os parâmetros 
necessários a tanto. 

►b) Os servidores públicos civis que se caracterizem como pessoas com deficiência podem se aposentar de modo diferenciado 
em relação às regras gerais contidas no artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, diante do conteúdo da Súmula Vinculante 33, 
que deve ser interpretada em conjunto com a Lei Complementar nº 143/2013. 

c) O Supremo Tribunal Federal, a partir do julgamento de uma série de mandados de segurança impetrados por associações e 
sindicatos de servidores públicos, passou a admitir a aposentadoria especial dos servidores públicos que exerçam atividade 
de risco ou cujas condições prejudiquem a saúde ou integridade física. 

d) A aposentadoria especial não é facultada aos servidores públicos, visto que a redação textual do art. 40, § 4º, da Constituição 
Federal de 1988 veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria. 

e) A aposentadoria especial dos servidores públicos civis que exerçam atividade de risco, como policiais e agentes penitenciários, 
não é permitida pelo ordenamento jurídico. 

 
* Questão anulada, seu valor será distribuído entre as questões válidas por área de conhecimento a qual pertence esta questão. 
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09 - O benefício de pensão por morte, nos sistemas previdenciários, visa garantir a proteção econômica aos dependentes do 
segurado, no caso de ocorrer a hipótese de seu falecimento, a partir do pagamento de uma renda mensal calculada nos 
termos da legislação de regência. A norma também irá definir quem são os dependentes e a modalidade de cálculo do 
valor da pensão. Sobre esse benefício previdenciário no âmbito dos regimes próprios de previdência, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) Os municípios, dentro da esfera de autonomia político-normativa conferida pela Constituição Federal de 1988, podem criar rol 
de dependentes previdenciários de seus servidores públicos igual ou diverso daqueles que são estabelecidos para o Regime 
Geral de Previdência Social. 

►b) Os proventos de pensão por morte, à exceção daqueles aos quais é assegurada a garantia de paridade de revisão de acordo 
com reajustes aplicados ao pessoal da ativa, serão reajustados anualmente em conformidade com os mesmos índices e datas 
aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social. 

c) A jurisprudência dos Tribunais Superiores foi fixada no sentido de que o filho de servidor público falecido que esteja cursando 
o ensino superior, têm direito ao benefício de pensão por morte até completar a idade de 24 anos. 

d) O benefício de pensão por morte, dada sua natureza peculiar, é isento da incidência de contribuições previdenciárias para o 
custeio do regime próprio de previdência. 

e) A pensão por morte é benefício previdenciário de grande repercussão social, que assegura aos dependentes do servidor 
público falecido o percebimento de valor mensal igual ao que este recebia em vida como remuneração ou como proventos de 
aposentadoria. 

 
 
10 - As pessoas podem se inserir no mercado de trabalho de diversas formas, seja na iniciativa privada, seja laborando para 

a Administração Pública. No caso da iniciativa privada, o trabalho pode se desenvolver em atividades urbanas ou rurais, 
de modo que os regimes previdenciários devem procurar enfrentar essas hipóteses e fornecer adequadas soluções. Nesse 
sentido, em relação ao tema da contagem recíproca de tempo de contribuição e compensação financeira entre regimes 
previdenciários, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria, e o tempo de serviço 
correspondente, para efeito de disponibilidade. 

b) O aproveitamento de tempo de contribuição de regime previdenciário diverso daquele em que atualmente se encontra inserido 
o servidor público se dá através da expedição de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC). 

c) O regime previdenciário em que efetivamente se aposentará o servidor público civil é denominado de regime instituidor. 
►d) É permitido o aproveitamento de tempo de contribuição realizado na iniciativa privada, perante o Regime Geral de Previdência 

Social, para os regimes próprios de previdência, sendo, nesse caso, dispensada a compensação financeira entre os regimes. 
e) A Constituição Federal de 1988 permite a contagem recíproca do tempo de contribuição, mas veda o aproveitamento de tempo 

de contribuição fictício, a exemplo da utilização de períodos de licença-prêmio não usufruída oportunamente, para fins de 
antecipação do momento da aposentadoria. 

 
 
11 - Compreende-se, no sistema previdenciário brasileiro, que certas regras a respeito do critério e cálculo do valor dos 

benefícios que serão pagos aos aposentados devam estar, em primeiro lugar, insculpidas na Constituição Federal, como 
forma de estabelecer de modo mais rígido os contornos a respeito dessa matéria. Com relação ao assunto, e considerando 
as regras permanentes aplicáveis a essa temática, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A economia brasileira é desindexada desde 1994, com a adoção do Plano Real. Assim, as remunerações que serão 
consideradas na média que ensejará o valor do benefício previdenciário devem ser corrigidas monetariamente. 

(   ) Os proventos de aposentadoria e as pensões, no momento da concessão, poderão exceder a remuneração do 
respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão, desde que esse valor seja o resultado da média aritmética das contribuições recolhidas para o regime 
previdenciário. 

(   ) Os salários de contribuição averbados mediante o mecanismo da contagem recíproca de tempo de contribuição serão 
aproveitados para a contagem de tempo de contribuição, mas não serão utilizados para o cálculo da média aritmética 
de que resultará o valor do benefício de aposentadoria dos servidores. 

(   ) A Constituição Federal de 1988 e a legislação de regência estabelecem que o valor do benefício previdenciário, para 
os servidores que ingressaram na Administração Pública a partir da promulgação da Emenda Constitucional 
n° 41/2003, será calculado através de uma média aritmética simples. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – F. 
b) V – V – F – F. 
c) F – F – V – V. 
►d) V – F – F – V. 
e) V – F – V – F. 
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12 - Existem diversas modalidades de aposentadoria nos regimes próprios de previdência. Há aquelas aposentadorias que 
independem da manifestação da vontade do servidor, como a aposentadoria compulsória ou a aposentadoria por 
invalidez, que ocorrem quando constatados, respectivamente, o limite etário e a incapacidade laboral. Há, de outra parte, 
as denominadas aposentadorias voluntárias ou programáveis, que decorrem da autonomia da vontade do servidor, desde 
que preenchidos os requisitos previstos no texto constitucional. A respeito do assunto, considere as seguintes 
afirmativas: 

 

1. As aposentadorias voluntárias previstas no art. 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, dividem-se em duas 
modalidades: aposentadoria por idade e aposentadoria por tempo de contribuição. 

2. A aposentadoria por idade exige 10 anos de serviço público, requisito que é dispensado para a aposentadoria por 
tempo de contribuição. 

3. Aposentadoria por tempo de contribuição e aposentadoria por idade, entre outros requisitos previstos no texto 
constitucional, exigem que o servidor tenha, no mínimo, 5 anos no cargo em que se dará a aposentadoria. 

4. A aposentadoria por idade assegura proventos apenas proporcionais ao tempo de contribuição. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
*13 - A respeito do benefício da pensão por morte e da forma de cálculo de seu valor, considerando as regras permanentes 

constantes do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta. 
 

a) No caso de servidor aposentado à data do óbito, o valor da pensão por morte será devido à razão de 100% do valor 
correspondente ao teto dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, acrescido de 70% do montante que 
ultrapasse esse limite. 

b) O benefício de pensão por morte, regra geral, é devido no coeficiente de 100% do valor da aposentadoria paga ou devida ao 
servidor público falecido, sendo variável o reajustamento pela regra da paridade de vencimentos. 

c) O valor do benefício de pensão por morte, a partir da Emenda Constitucional 41/2003, é calculado com base nas mesmas 
regras aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social. 

d) O cálculo do valor do benefício de pensão por morte, a partir da vigência da Lei 10.887/2004, inclui em seu cômputo a 
incidência do fator previdenciário. 

e) O valor da pensão por morte é de 70% do valor recebido pelo servidor falecido como proventos de aposentadoria ou do que 
lhe seria devido caso ainda estivesse em atividade. 

 
14 - A Previdência Social vem sofrendo alterações em todo o mundo. Diante de argumentos como a necessidade de equilíbrio 

financeiro e atuarial vêm sendo adotadas alterações que aproximam o regime previdenciário do modelo de previdência 
complementar, seja na iniciativa privada, seja na administração pública. Nesse sentido, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Emenda Constitucional nº 20/98 extinguiu a aposentadoria integral dos servidores públicos e obrigou-os a aderir a planos 
de previdência complementar. 

b) Os Estados e Municípios poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas nos respectivos 
regimes próprios de previdência, limite máximo consistente no dobro do teto estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, desde que instituam regime de previdência complementar para seus respectivos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos. 

►c) Os regimes de previdência complementar aos regimes próprios de previdência podem ser estruturados por meio de entidades 
fechadas de previdência complementar, de natureza pública. 

d) O regime de previdência complementar pode ser aplicado de modo retroativo aos servidores que ingressaram no serviço 
público antes da data da instituição do respectivo regime complementar, independentemente de manifestação de vontade, 
tendo vista tratar-se de regime de Direito Público. 

e) Os regimes de previdência complementar aos regimes próprios de previdência podem estabelecer benefícios nas modalidades 
de contribuição definida e de benefício definido. 

 
15 - Os regimes próprios de previdência previstos no art. 40 da Constituição Federal demandam a fixação de normas gerais, a 

fim de que possuam simetria e parametricidade. Atualmente esse regramento consta da Lei nº 9.717/98, aplicável aos 
regimes municipais, estaduais, distrital e federal. A partir dessa afirmação, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os regimes próprios municipais devem atender a critérios de contabilidade e de atuária, mas, diante de sua proporção menor 
em relação aos regimes estaduais e federal, estão dispensados de observar o equilíbrio financeiro e atuarial. 

b) Os municípios possuem autonomia político-normativa para criação dos regimes próprios de previdência, não se lhes exigindo 
a atenção a um número mínimo de servidores participantes. 

c) Os recursos decorrentes de contribuições destinadas ao regime previdenciário municipal poderão ser vinculados também à 
Assistência Social e à Saúde, que consistem nos outros dois pilares da Seguridade Social, ao lado da Previdência Social. 

d) A instituição de fundo de previdência para os servidores públicos municipais, sob a forma jurídica de autarquia municipal, é 
obrigatória aos gestores e agentes políticos. 

►e) Os regimes próprios deverão ser financiados por recursos provenientes das contribuições das respectivas unidades da 
Federação, bem como dos servidores públicos civis e dos militares, ativos, inativos e pensionistas. 

 
* Questão anulada, seu valor será distribuído entre as questões válidas por área de conhecimento a qual pertence esta questão. 
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16 - A Administração Pública convive com o dilema de renovar e oxigenar seu quadro de pessoal, através da concessão de 
aposentadorias e realização de novos concursos públicos, e, por outro lado, incentivar seus profissionais mais 
experientes a que permaneçam no serviço público. Diante dessa premissa, e considerando as regras constitucionais 
permanentes aplicáveis à temática do abono de permanência, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
afirmativas: 

 

(   ) O abono de permanência possui a natureza jurídica de benefício previdenciário. 
(   ) Nas aposentadorias por invalidez e compulsória não cabe o pagamento de abono de permanência. 
(   ) A Emenda Constitucional nº 41/2003 extinguiu o abono de permanência, que se encontra previsto, a partir de então, 

apenas nas regras de transição aplicáveis aos servidores que ingressaram anteriormente à promulgação da referida 
alteração constitucional. 

(   ) O abono de permanência consiste na restituição de contribuições previdenciárias devidas pelo servidor público que 
já possui tempo de contribuição para se aposentar, o que se dá através de mecanismos de compensação tributária 
previstos na legislação própria. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
►b) F – V – F – F. 
c) F – F – V – V. 
d) V – V – F – V. 
e) V – F – F – V. 

 
17 - A Lei Municipal nº 1.493/2004, seguida de suas atualizações, é o diploma legal que rege o Fundo de Previdência do 

Município de Araucária/PR, destinado aos servidores públicos municipais dessa localidade. A respeito desse regime 
próprio, assinale a alternativa correta. 

 

►a) O Município de Araucária repassará ao Fundo de Previdência Municipal, mensalmente e até a extinção dessas obrigações, 
as verbas necessárias ao pagamento dos benefícios previdenciários anteriormente a cargo da própria Fazenda Municipal. 

b) A responsabilidade pelo pagamento dos benefícios previdenciários assegurados pelo regime próprio do Município de 
Araucária encontra-se a cargo do Fundo de Previdência do Município de Araucária/PR, constituído sob a forma de empresa 
pública. 

c) Aos servidores públicos do Município de Araucária, dado ocuparem cargos efetivos na estrutura da Administração Pública, há 
dispensa de efetuar a inscrição no respectivo de Fundo de Previdência. 

d) O Fundo de Previdência do Município de Araucária/PR lista, como dependente previdenciário do servidor, a figura do filho de 
até 25 anos que esteja cursando ensino superior. 

e) A estruturação do Fundo de Previdência do Município de Araucária/PR prevê a criação de Conselho Administrativo, Conselho 
Fiscal e Conselho Gestor. 

 
18 - A Emenda Constitucional nº 41/2003 inovou em relação aos parâmetros constitucionais anteriores e estabeleceu a 

possibilidade de exigirem-se contribuições previdenciárias também dos servidores públicos aposentados e dos 
pensionistas. A partir dessas considerações, assinale a alternativa correta. 

 

a) O Supremo Tribunal Federal declarou, na ADI 3105/DF, a constitucionalidade da contribuição previdenciária devida pelos 
servidores públicos aposentados e pensionistas, diante da aplicação do princípio da reserva do possível. 

b) A contribuição previdenciária dos servidores públicos inativos e dos pensionistas possui alíquotas inferiores àquelas praticadas 
em relação aos servidores ainda em atividade. 

►c) Até a promulgação da Emenda Constitucional 41/2003, o posicionamento prevalecente no Supremo Tribunal Federal seguia 
no sentido de que a contribuição previdenciária devida por servidores aposentados e pensionistas dos regimes próprios de 
previdência era inconstitucional. 

d) Os servidores públicos aposentados e pensionistas, desde que sejam caracterizados como pessoas com deficiência, 
encontram-se isentos pela Constituição Federal do dever de recolher contribuição previdenciária. 

e) A contribuição previdenciária devida por servidores aposentados e pensionistas dos regimes próprios incidirá apenas sobre o 
montante que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social tratado 
no art. 201 da Constituição Federal de 1988. 

 
19 - Os regimes próprios de previdência sofreram inúmeras transformações através das diversas Emendas Constitucionais 

destinadas a essa matéria, cabendo uma importância especial ao estudo das diversas regras de transição. A partir dessas 
considerações, assinale a alternativa correta. 

 

a) As regras de transição trazidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 ainda continuam em vigor para os servidores públicos 
que ingressaram no serviço público anteriormente à sua vigência. 

b) O Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado sobre a inexistência de direito adquirido a regime jurídico. 
Assim, as Emendas Constitucionais 20/98, 41/2003 e 47/2005 não asseguram o direito adquirido à aposentadoria aos 
servidores públicos que tenham preenchido todos os requisitos necessários para tanto, ao tempo em que vigentes. 

c) A Emenda Constitucional 47/2005 introduziu novo regime de regras de transição para os servidores que ingressaram no 
serviço público anteriormente à sua promulgação, extinguindo o regime jurídico de transição imposto pela Emenda 
Constitucional 41/2003. 

►d) Os servidores públicos que tenham ingressado no serviço público anteriormente à promulgação da Emenda Constitucional 
41/2003 poderão optar, se assim o desejarem, pelo cálculo de seus proventos de aposentadoria conforme as regras atuais e 
permanentes previstas no art. 40, § 1º, da Constituição Federal. 

e) A aposentadoria proporcional foi retirada das regras permanentes do texto constitucional, porém ainda é viável pelas regras 
de transição da Emenda Constitucional 41/2003 aos servidores que ingressaram no serviço público anteriormente à sua 
promulgação.  
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20 - A aposentadoria dos servidores públicos esteve sujeita a inúmeras alterações no correr das últimas décadas, observando-
se diversas alterações operadas por Emendas Constitucionais que aproximaram os regimes próprios ao Regime Geral de 
Previdência, inclusive no que concerne aos valores pagos como proventos de aposentadoria. A partir dessas 
considerações, e considerando as regras constitucionais permanentes, assinale a alternativa correta. 

 

a) No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, será considerada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 70% (setenta por cento) de todo o período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

►b) Os proventos de aposentadoria serão calculados com base na média das contribuições previdenciárias, nos termos da Lei 
nº 10.887/2004, sendo que os municípios não podem estabelecer regras em sentido diverso, ainda que apresentem o 
argumento da necessidade de atendimento às suas particularidades. 

c) As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos terão seus 
valores atualizados mês a mês, através de índice de atualização diverso daquele utilizado para a atualização dos salários de 
contribuição no âmbito do Regime Geral de Previdência Social. 

d) Nos meses em que o servidor esteve vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, o salário de contribuição a ser utilizado 
na média aritmética de que resultará seu provento inicial de aposentadoria será considerado, por presunção legal, de modo 
correspondente ao salário que percebia no cargo em que se deu a aposentadoria. 

e) A Emenda Constitucional nº 41/2003 extinguiu a aposentadoria integral, inclusive para os servidores que ingressaram na 
Administração Pública anteriormente à sua promulgação. 

 
21 - As Medidas Provisórias são instrumentos normativos mais céleres, utilizados quando há urgência e relevância. Contudo, 

possuem rígido regramento constitucional, de sorte que sejam evitados abusos por parte do Poder Executivo e ocorra 
efetivo controle do Congresso Nacional. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 
seguintes afirmativas: 

 

(   ) Cessada a eficácia da Medida Provisória sem que ela tenha sido convertida em lei pelo Congresso Nacional e este 
Poder não tenha editado decreto legislativo, as relações jurídicas que tenham sido objeto de sua regulação serão 
desconstituídas. 

(   ) O Prefeito, como Chefe do Poder Executivo municipal, possui o poder de editar medidas provisórias nos casos de 
relevância e urgência, desde que seguidos os limites previstos no art. 62 da Constituição Federal. 

(   ) As Medidas Provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 
(   ) É vedada edição de Medida Provisória que tenha por objeto instituição ou majoração de impostos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – F – V – F. 
b) V – F – F – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – F – V. 
e) F – V – V – V. 

 
22 - A Fazenda Pública não adimple suas obrigações decorrentes de condenações judiciais tal qual os particulares. Na 

realidade, há um regramento constitucional e processual específico para tanto, estabelecendo o mecanismo dos 
precatórios, através do qual se compreende que há maior possibilidade de preservação do interesse público. Com relação 
ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A viúva de determinado servidor público do Município de Araucária obtém decisão judicial, que acaba por transitar 
em julgado, condenando a autarquia previdenciária municipal a conceder o benefício de pensão por morte em relação 
àquele servidor, com quem mantinha relação de união estável, bem como pagar o valor correspondente às parcelas 
em atraso. Nesse caso, o pagamento dos atrasados deverá ser efetuado simultaneamente a todos os demais débitos 
da municipalidade. 

(   ) O Presidente do Tribunal de Justiça competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a 
liquidação regular dos precatórios, incorrerá em crime de responsabilidade, respondendo também perante o 
Conselho Nacional de Justiça. 

(   ) Determinado servidor público ocupante de cargo efetivo junto à Prefeitura Municipal de Araucária obteve 
judicialmente a concessão de sua aposentadoria por invalidez, decorrente de doença grave prevista em lei, bem como 
a obtenção dos valores em atraso correspondentes a esse direito. Transitada em julgado essa sentença, o referido 
servidor terá direito ao pagamento preferencial em relação a todos os demais débitos da municipalidade de valores 
correspondentes ao triplo da obrigação de pequeno valor para a Fazenda Pública, sendo que eventual resíduo poderá 
ser fracionado e pago posteriormente, através da expedição de precatórios. 

(   ) A municipalidade de Araucária, em razão de sua distinta capacidade econômica, pode definir, por lei própria, valor 
para a obrigação de pequeno valor da Fazenda Pública que seja inferior àquele praticado pela União Federal e, 
também, menor do que o limite máximo para o benefício do Regime Geral de Previdência Social. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V. 
b) V – F – F – V. 
►c) F – V – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) V – V – F – F. 
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23 - As Constituições consistem na norma fundamental de um determinado Estado, prevendo, essencialmente, a forma de 
estruturação do exercício dos poderes públicos e a previsão dos direitos e garantias fundamentais. A respeito dos direitos 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 

 

a) É livre a manifestação do pensamento, permitido o anonimato nos casos em que assim exija o interesse público ou o sigilo 
profissional. 

b) O exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão é livre, sendo vedado à lei condicionar referido direito fundamental. 
c) A associação para fins lícitos e paramilitares é albergada pela Constituição Federal de 1988. 
d) Para viabilizar efetivamente a tutela dos direitos fundamentais difusos e coletivos, é possível compelir-se as pessoas que 

estejam na mesma situação para que se associem ou permaneçam associadas. 
►e) Os direitos fundamentais são normalmente classificados em algumas gerações ou dimensões, embora sejam complementares 

e indivisíveis. 
 
24 - A organização do Estado brasileiro é tema complexo, tendo em vista que todas as entidades da Federação (União Federal, 

Estados, Distrito Federal e os Municípios) possuem atribuições e competências legislativas. A respeito do assunto, 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Compete aos Municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do respectivo Estado, programas 
de educação infantil e de ensino fundamental. 

2. O Estado poderá intervir em seus Municípios quando não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal 
na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços de saúde, assistência e previdência social. 

3. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios fomentar a produção agropecuária 
e organizar o abastecimento alimentar. 

4. O Distrito Federal e os Territórios não podem ser divididos em Municípios. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
25 - O ingresso nos cargos públicos, a partir da Constituição Federal de 1988, se dá somente mediante a prévia aprovação por 

concursos públicos de provas e títulos, com o escopo de aprimorar o nível de qualificação do pessoal contratado e evitar 
quaisquer formas de favorecimento, promovendo também a isonomia. A partir dessas considerações, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

a) O prazo de validade dos concursos públicos é de até 2 anos, prorrogável, uma vez, por igual período. 
b) Durante o prazo de convocação previsto no edital, o candidato aprovado em concurso público de provas e provas e títulos 

será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir o cargo na carreira. 
c) Lei ordinária definirá um percentual reservado para pessoas com deficiência nos concursos públicos e também será 

responsável por estabelecer os critérios de sua admissão. 
d) O período de estágio probatório é de 3 (três) anos. 
►e) O servidor público em estágio probatório não pode associar-se a sindicato de servidores públicos. 

 
26 - A Jurisdição Constitucional teve em Hans Kelsen um de seus primeiros formuladores teóricos, no limiar do século XX. 

Desde então, o procedimento de controle de constitucionalidade passou por significativa evolução, com a adoção de 
modelos jurídicos mais adequados às demandas contemporâneas. Acerca do assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) O modelo trazido pela Constituição Federal de 1988 ampliou significativamente o rol de legitimados à propositura de ações 
visando o controle difuso de constitucionalidade, não mais limitado à Procuradoria Geral da República. 

b) Declarar a inconstitucionalidade de uma determinada lei no controle concentrado de constitucionalidade é ato judicial de 
extrema gravidade. Por isso, norma jurídica tida por inconstitucional deve ser declarada nula com efeitos ex tunc da decisão 
judicial. 

►c) A Constituição Federal inovou em relação ao modelo anterior de controle de constitucionalidade, introduzindo a possibilidade 
de exame de constitucionalidade por omissão. 

d) Controle concentrado de constitucionalidade é aquele que é exercido apenas e tão somente pelo Supremo Tribunal Federal; 
controle difuso, por sua vez, é o julgamento que pode ser proferido por qualquer Juiz Federal. 

e) A Ação Declaratória de Constitucionalidade é ferramenta de controle de constitucionalidade inócua diante da presunção de 
validade que apanha as normas jurídicas. 

 
27 - A Constituição Federal de 1988 reposicionou os Municípios em relação à sua capacidade política e administrativa, 

delineando um quadro normativo bastante específico para a atuação das municipalidades e Câmaras de Vereadores, o 
qual deve ser previsto, em específico, na respectiva Lei Orgânica. Diante dessas premissas, assinale a alternativa correta. 

 

a) Oito é o número mínimo de Vereadores previsto na Constituição Federal. 
b) O Município será regido por lei orgânica, votada em dois turnos e aprovada por 3/5 dos Membros da Câmara Municipal, que 

a promulgará. 
c) A capacidade normativa da Câmara Municipal encontra-se definida nas Constituições Estaduais. 
►d) O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita 

do município. 
e) Aos municípios com mais de duzentos mil eleitores não se aplicam as regras previstas no artigo 77 da Constituição Federal a 

respeito da realização de segundo turno nas eleições para Prefeito e Vice-Prefeito. 
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28 - A Teoria da Constituição é um segmento importante dentro do conhecimento jurídico, vez que determina a compreensão 
do modelo constitucional, com uma série de consequências normativas conforme o padrão que se adote em determinado 
país. A partir do exposto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Constituição costumeira é aquela que, mesmo existindo um texto constitucional expresso, é derrogada pelos costumes 
praticados pelas instituições políticas. 

►b) Por supremacia da Constituição entende-se a concepção de que as normas constitucionais encontram-se acima de todo o 
restante do ordenamento jurídico, influenciando sua interpretação e concretização. 

c) O bloco de constitucionalidade, formado pelos Tratados de Direito Internacional de Direitos Humanos, possui o condão de 
revogar normas constitucionais. 

d) Constituições rígidas são aquelas em que há impossibilidade ou maior dificuldade de alteração do conteúdo normativo; 
constituições flexíveis, por sua vez, são aquelas em que, apesar da existência do texto constitucional expresso, os dispositivos 
podem ser flexibilizados mediante interpretação da Corte Superior. 

e) O conteúdo das constituições, considerado o parâmetro teórico mais recente, deve-se pautar por normas mais objetivas, 
descartadas normas programáticas de direitos sociais. 

 
 

29 - O Poder Público encontra-se sujeito a diversas formas de controle jurisdicional, destacando-se, nesse campo, as ações 
constitucionais, também denominadas de remédios constitucionais, considerando seu escopo específico e sua função 
diferenciada de controle da atuação do Estado perante algumas formas de arbítrio. Sobre o assunto, assinale a alternativa 
correta. 

 

►a) Cabe mandado de injunção quando a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, soberania e cidadania. 

b) O mandado de segurança, dada sua natureza jurídica de ação constitucional, não se encontra sujeito à exigência de custas 
ou respeito a prazo decadencial. 

c) Qualquer eleitor é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 
que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

d) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional superior 
ao percentual definido em lei. 

e) Os Tribunais Superiores, a partir do princípio da fungibilidade, vêm ampliando a possibilidade de cabimento simultâneo dos 
remédios de mandado de segurança e mandado de injunção. 

 
 
30 - O Processo Legislativo é descrito na Constituição Federal de 1988, visto que as condições para o exercício da legislação 

consistem em um dos principais temas do Estado de Direito e da Teoria Constitucional. A partir dessas informações, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção municipal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
b) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda constitucional tendente a abolir os princípios sensíveis do texto 

constitucional. 
c) Após a conclusão da votação sobre projeto de lei, a respectiva Casa enviará o texto ao Presidente da República, para sanção 

ou veto, total ou parcial, quando insuficiente a previsão orçamentária para sua realização. 
d) Matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta 

na mesma sessão legislativa quando houver urgência e relevância. 
►e) As leis complementares só poderão ser aprovadas por maioria absoluta. 

 
 

31 - O Direito Administrativo, como parte integrante do Direito Público, difere do Direito Privado, possuindo conceitos e 
princípios próprios. Todavia, o Estado e a Administração Pública não se encontram completamente desregulados no seu 
agir. A respeito do tema, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) O Direito Administrativo rege-se por alguns princípios, entre os quais o da supremacia do interesse público. 
b) Em sentido amplo, Direito Administrativo corresponde ao conjunto de normas que regulamentam a atuação da Administração 

Pública. 
c) A Administração Pública pode, excepcionalmente, produzir atos normativos, dentro dos rígidos limites constitucionais, mas 

aqui estará realizando função atípica. 
d) A Constituição Federal de 1988 consagra o modelo de separação dos poderes, competindo à esfera administrativa a execução 

das leis promulgadas pelo Poder Legislativo, cabendo ainda a possibilidade de sofrer controle por parte do Poder Judiciário. 
►e) No Estado Democrático de Direito, as relações entre administração e administrado são horizontalizadas. 

 
 
32 - Três princípios constitucionais gerais aplicáveis à Administração Pública são: 
 

a) publicidade, economia e moralidade. 
b) moralidade, celeridade e legalidade. 
►c) impessoalidade, moralidade e publicidade. 
d) licitação pública, eficiência e impessoalidade. 
e) moralidade, legalidade e juridicidade. 
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33 - Recentemente, foi editada a Lei nº 13.655/2018, que introduz alguns dispositivos na Lei de Introdução às Normas no Direito 
Brasileiro, sobretudo no tocante à hermenêutica das normas de Direito Público. A respeito desse assunto, considere as 
seguintes afirmativas: 

 

1. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas e administrativas. 

2. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão consideradas a formação técnica específica e as dificuldades 
econômicas enfrentadas pelo gestor, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

3. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas quando agir com negligência ou 
dolo. 

4. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que 
sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
34 - A investidura em cargo público efetivo é regida por normas de Direito Público, conhecidas como normas estatutárias, que 

exigem diversas condutas dos servidores públicos, alheias ao que ocorre na iniciativa privada. Com base no exposto, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) A remuneração dos servidores públicos é, em regra, flexível em relação ao teto remuneratório previsto no art. 37, XI, da 
Constituição Federal. 

b) Aos servidores públicos, nos termos do art. 39, § 3º, da Constituição Federal, é assegurado o direito ao FGTS (Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço). 

c) Os cargos públicos são em regra inacumuláveis, salvo os casos de dois cargos de magistério e dois cargos de médico. 
►d) A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará natureza, grau de 

responsabilidade e complexidade dos cargos componentes de cada carreira. 
e) Aos servidores públicos é obstado o direito de greve nas atividades de interesse público. 

 
35 - Atos administrativos são o modo regular através dos quais se manifesta e atua a Administração Pública. Assim, possuem 

seus contornos bem definidos pela legislação e pela doutrina, tendo em vista a necessidade de efetivo controle do poder 
público. Nesse sentido, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os atos administrativos possuem presunção de legitimidade, quer dizer, considera-se que foram praticados com a 
devida observância da lei e dos procedimentos necessários. 

(   ) A característica de imperatividade dos atos administrativos, considerada como a possibilidade de impor-se perante 
terceiros, independentemente de sua vontade, configura afronta ao primado da legalidade. 

(   ) A autoexecutoriedade é um atributo dos atos administrativos, sendo considerada a possibilidade de ser posto em 
execução pela própria Administração Pública, sem intervenção do Poder Judiciário. 

(   ) A presunção de veracidade dos atos administrativos diz respeito aos fatos envolvidos na situação, não às normas 
seguidas pela Administração Pública. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V. 
b) V – F – F – V. 
►c) V – F – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) V – V – F – F. 

 
36 - Os servidores públicos submetem-se a rígida disciplina de acesso aos cargos públicos, bem como quanto à sua 

movimentação dentro da carreira. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
afirmativas: 

 

(   ) Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica. 

(   ) Recondução é a consequência da reintegração de um determinado servidor público, hipótese em que o servidor que 
ocupava o cargo do reintegrando tem o direito de ser reconduzido a seu cargo de origem. 

(   ) A ascensão ou transposição, considerada o ato pelo qual o servidor passa de um cargo a outro, com conteúdo 
ocupacional diverso e normalmente remuneração superior, é compatível com o ordenamento jurídico em vigor, vez 
que se realiza mediante concurso público interno. 

(   ) Promoção é a forma de ascensão na carreira pela qual o servidor passa para cargo de maior grau de responsabilidade 
e maior complexidade de atribuições dentro da própria carreira a que pertence. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V. 
►b) V – V – F – V. 
c) V – F – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) V – V – V – F.  
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37 - Os atos administrativos possuem elementos constitutivos que devem necessariamente ser observados pela 
Administração Pública, sob pena de restar violado o regime constitucional e legal pertinente a esse segmento do Direito. 
A respeito do tema, assinale a alternativa correta. 

 

►a) A competência para a prática de atos administrativos pode ser distribuída por órgãos diversos, configurando as hipóteses de 
procedimento administrativo ou ato administrativo complexo. 

b) Finalidade do ato administrativo é objetivo que se pretende alcançar com a atuação da Administração, o qual é traçado pela 
autoridade administrativa que o põe em prática. 

c) Motivação do ato administrativo consiste na simples enumeração dos dispositivos legais que dão fundamento a sua realização 
pela Administração Pública. 

d) Forma é elemento constitutivo do ato administrativo apenas quanto à prática dos atos vinculados. 
e) Atos administrativos discricionários são aqueles em que a Administração Pública age conforme seu juízo de conveniência e 

oportunidade; atos administrativos vinculados, por sua vez, são aqueles cujo regramento e realização são totalmente 
determinados pela Constituição Federal. 

 
 

38 - A Constituição Federal de 1988 determina que a Administração Pública adote um parâmetro aberto de acesso à informação 
pública, sendo excepcional a atribuição de sigilo. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) O orçamento do Fundo de Previdência Municipal de Araucária deve permanecer resguardado por sigilo, considerando que o 
acesso irrestrito a essas informações pode comprometer a estabilidade financeira do Município. 

b) A Lei nº 12.527/2011 não se aplica ao Fundo de Previdência Municipal de Araucária, dada sua natureza jurídica de autarquia 
municipal. 

c) De acordo com os tratados internacionais firmados pelo Brasil em relação a essa matéria, os documentos públicos sigilosos 
só podem adquirir publicidade após 20 anos de sua edição. 

d) O artigo 21 da Lei nº 12.527/2011 estabelece que não pode ser negado o acesso à informação pública pertinente à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais. Esse dispositivo legal não pode ser oposto contra o Fundo de Previdência 
Municipal de Araucária, tendo em vista ser esse organismo submetido à disciplina do equilíbrio financeiro e atuarial. 

►e) Os Municípios devem editar legislação própria acerca do acesso à informação pública, respeitados os parâmetros trazidos 
pela Lei nº 12.527/2011. 

 
 
39 - A respeito das modalidades de organização administrativa do Estado, assinale a alternativa correta. 
 

a) As formas de descentralização administrativa não cabem aos regimes orgânicos municipais, tendo em vista os ditames fixados 
a partir da Constituição Federal de 1988. 

b) A descentralização administrativa por serviços, também denominada por descentralização funcional ou técnica, ocorre pela 
criação de autarquias, fundações e empresas públicas. As sociedades de economia mista encontram-se fora desse modelo, 
tendo em vista serem parcialmente compostas por recursos oriundos da iniciativa privada. 

c) A entidade descentralizada possui personalidade jurídica e patrimônio próprios, capacidade de autoadministração, motivo pelo 
qual não se sujeita a nenhuma forma de controle ou tutela por parte do ente instituidor. 

►d) Descentralização é a divisão de competência para pessoa diversa da pessoa central; desconcentração é distribuição de 
competências dentro da mesma pessoa jurídica. 

e) A descentralização por colaboração é a figura em que a Administração Pública cria, por lei, pessoa jurídica de direito privado 
para a execução de serviço público, eximindo-se, todavia, do controle das condições de execução do respectivo serviço 
público. 

 
 
40 - O processo administrativo é o meio regular pelo qual atua a Administração Pública, vinculada ao parâmetro de legalidade 

previsto no art. 37 da Constituição Federal. Sobre o tema, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) O procedimento administrativo é normalmente definido pela doutrina como uma série de atos administrativos praticados de 
modo coordenado para a realização dos fins estatais. 

b) O princípio da oficialidade, ou impulso oficial, é um dos princípios norteadores do processo administrativo, e significa a 
possibilidade de instauração, andamento e conclusão do processo administrativo por parte da própria Administração, mesmo 
sem provocação do administrado. 

c) O Poder Judiciário e o Poder Executivo, no desempenho de função administrativa, se sujeitam aos ditames das normas de 
procedimento administrativo. 

►d) Os procedimentos administrativos são, em regra, onerosos, salvo leis excludentes da cobrança dessas despesas. 
e) O princípio da instrumentalidade das formas é aplicável ao procedimento administrativo. 

 
  



13/13 
 

RASCUNHO

RASCUNHO

 

 

ULPIANO, servidor público do Município de Araucária/PR, lotado no setor de saúde da municipalidade, trabalha como 
enfermeiro no posto de saúde local, encontrando-se exposto comprovadamente (através de laudos ambientais do trabalho e 
documentos que fazem referência individual à sua atividade profissional) a agentes nocivos de caráter biológico (fungos, 
bactérias, vírus). Já possui 25 anos de tempo de contribuição, todos recolhidos no exercício desse cargo público, no qual 
ingressou por concurso público. ULPIANO requereu administrativamente o benefício de aposentadoria especial, atualmente 
não previsto na Lei Municipal de Araucária n° 1.493/2004. 

Na qualidade de Advogado do Fundo Municipal de Previdência de Araucária/PR, elabore um parecer jurídico a respeito desse 
pedido, fornecendo elementos para que a autarquia municipal possa decidir sobre o pedido administrativo de acordo com as 
normas jurídicas em vigor. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

Limite mínimo 

Limite máximo 


